
DEFENSORIA

PUBLICA DO ESTADO

DE PERNAMBUCO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação do serviço de fotógrafo, para evento Institucional da Defensoria Pública do Estado de

Pernambuco, no dia 11 de junho de 2025, conforme condições, especificações, quantidades e exigências
contidas neste Termo de Referência.

1.2 As especificações e os quantitativos do objeto estão descritos conforme quadro abaixo:

Seg. Código E-
fisco

Quantidade Unidade

de

medidal

1 345584-0 1 Unidade

Descrição do item

Serviço de fotógrafo para registro de evento

institucional da Defensoria Pública do Estado de

Pernambuco.

Data: 11/06/2025.

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O Casamento Comunitário promovido pela Defensoria Pública do Estado de Pernambuco constitui umal

relevante ação de cidadania, com impacto direto na vida de aproximadamente 500 casais em situação de

vulnerabilidade social. Trata-se de uma política pública inclusiva, voltada à promoção da dignidade da
pessoa humana por meio da regularização do estado civil, assegurando o pleno exercício de direitos civis
e sociais.

Diante da magnitude do evento e de seu simbolismo enquanto marco na trajetória de vida dos

beneficiários, a contratação de serviço especializado de fotografia se revela imprescindível. O registro

fotográfico cumpre dupla função: por um lado, atua como instrumento técnico de documentação
institucional, permitindo a adequada prestação de contas e a valorização das ações da Defensoria Pública;

por outro, reveste-se de caráter afetivo e simbólico, eternizando momentos de profunda relevância
emocional para os casais atendidos.

Ademais, o material produzido será utilizado para fins de divulgação institucional, contribuindo para a
transparência, visibilidade e fortalecimento da imagem da Defensoria Pública como agente de

transformação social e garantidora de direitos fundamentais.

3. CONDIÇÕES DE ENTREGA

3.1 Os serviços serão prestados nas dependências do local escolhido para o evento, compreendendo

todo o espaço onde se realizará a cerimônia - desde a entrada, conforme Plano de Açãq a ser
disponibilizado pela Contratante.
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autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos

resultantes, e após decorrido o prazo de sua aplicação.

12.3 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

Recife, 28 de abril de 2025.

usa Da yella ode pmoim Mendes
Geysa Danyelle de Amorim Mendes

Diretora da Assessoria de Comunicação
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